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Edital de Licitação Nº 0434460/2020

PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO Nº 04600.001395/2020-10

EDITAL DE LICITAÇÃO

 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 13/2020

 

(PROCESSO: 04600.001395/2020-10)

 

 

 

Modalidade: PREGÃO, Forma: ELETRÔNICO, Tipo: MENOR PREÇO

Execução: INDIRETA, SOB REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

Critério de Julgamento: MENOR VALOR POR ITEM.

 

Data de inclusão das propostas: a par�r de 21 de agosto de 2020.

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: 02 de setembro de 2020 às 10h (hora de Brasília).

Endereço Eletrônico:  www.comprasgovernamentais.gov.br

 

Informações e esclarecimentos poderão ser ob�dos no seguinte endereço:

 

Fundação Escola Nacional de Administração Pública (Enap).

Uasg: 114702

SAIS, Área 2A, Brasília-DF - CEP 70.610-900.

Telefone (61) 2020 3421

E-mail: licitacao@enap.gov.br

 

Para os itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 14 e  15, a par�cipação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte 

 

A  Fundação Escola Nacional de Administração Pública (Enap), por meio da Diretoria de Gestão Interna, com sede no Setor de Áreas Isoladas Sul
(SAIS), Área 2A, nesta capital, CNPJ nº 00.627.612/0001-09, mediante o Pregoeiro designado pela Portaria Enap nº 768, de 19 de dezembro de 2019, (SEI
nº 0391502), torna público, para conhecimento dos interessados que realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO,
pelo do �po  MENOR PREÇO, critério de julgamento MENOR VALOR POR ITEM nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de
20 de setembro de 2019, do Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro
de 1967, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto nº 9.637, de 26 de dezembro de 2018, do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, do
Decreto nº 7.903, de 4 de fevereiro de 2013, da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, da Instrução Norma�va SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da
Instrução Norma�va SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, Instrução Norma�va SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017, Instrução Norma�va SEGES/MP
nº 01, de 4 de abril de 2019 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto nº 8.538, de 06 de
outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.

 

1. DO OBJETO

1.1. Registro de preços para escola da proposta mais vantajosa para aquisição de materiais de Tecnologia da Informação para modernização de
equipamentos para aulas filmadas e gravações da Enap, conforme especificações do Termo de Referência, conforme condições, quan�dades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em 15 (quinze) itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a par�cipação em
quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências con�das neste Edital e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE

QUANTIDADE

ENAP
(UASG 114702)

Col. Militar de Brasília/MEX/DF
(UASG 160064) TOTAL

1 Gimbal - estabilizador de Imagem Unidade 2  2

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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2 Microfone lapela sem fio para uso interno Unidade 10 10 20
3 Microfone de lapela sem fio para uso externo Unidade 8  8
4 Microfones de lapela com fio Unidade 4  4
5 Gravador de áudio digital Unidade 2  2
6 Refletores de LED iluminador Unidade 20  20
7 Cabos SDI-HD 20 metros Unidade 7  7
8 Cabos SDI-HD 10 metros Unidade 7  7
9 Cabos SDI-HD 2 metros Unidade 3  3

10 Cartões de memória SD Unidade 20  20
11 kit Carregador Duplo+2 baterias Sony NP-FW50 Unidade 1  1
12 Câmera de Vídeo Ptz Full HD Unidade 4  4
13 Estação de Trabalho para produção e edição de vídeos Unidade 6 2 8
14 Monitor para computador Unidade 12 15 27
15 Fones de ouvido com cancelamento de ruído Unidade 10  10

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e par�cipantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de
Preços.
 

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a par�cipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão,
em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sí�o www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de
cer�ficado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua
capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas
e seus lances, inclusive os atos pra�cados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou en�dade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão par�cipar deste Pregão interessados cujo ramo de a�vidade seja compa�vel com o objeto desta licitação, e que estejam com
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão u�lizar o cer�ficado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2. Para os itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 14 e 15, a par�cipação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do
art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades coopera�vas mencionadas no
ar�go 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa �sica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos
da Lei Complementar nº 123, de 2006.

4.3. Não poderão par�cipar desta licitação os interessados:

4.3.1. proibidos de par�cipar de licitações e celebrar contratos administra�vos, na forma da legislação vigente;

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administra�va ou
judicialmente;

4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no ar�go 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

4.3.6. en�dades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.4. Como condição para par�cipação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, rela�vo às seguintes
declarações:

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. nos itens exclusivos para par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o
prosseguimento no certame;

4.4.1.2. nos itens em que a par�cipação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não”
apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições con�das no Edital e seus anexos;

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências
editalícias;

4.4.4. que inexistem fatos impedi�vos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de
14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição;
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4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Norma�va SLTI/MP nº 2, de 2009.

4.4.7. que não possui, em sua cadeia produ�va, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV
do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons�tuição Federal;

4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência
ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de
1991.

4.4.9. que cumpre os requisitos do Decreto nº 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos critérios de preferência.

4.5. A declaração falsa rela�va ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital,
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automa�camente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de
acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emi�das pelo sistema ou de sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no
sistema;

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a
realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do
pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item;

6.1.2. Marca;

6.1.3. Fabricante;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o
modelo, prazo de validade ou de garan�a, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assis�ndo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando par�ciparem
de licitações públicas;

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de
Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Cons�tuição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que iden�fique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os par�cipantes.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini�vo em sen�do contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automa�camente as propostas classificadas, sendo que somente estas par�ciparão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5.  Iniciada a etapa compe��va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao úl�mo por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser  de 1% (um por cento).
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7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automa�camente pelo sistema quando houver
lance ofertado nos úl�mos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.11. A prorrogação automá�ca da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automa�camente.

7.13. Encerrada a fase compe��va sem que haja a prorrogação automá�ca pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio,
jus�ficadamente, admi�r o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a iden�ficação
do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa compe��va do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persis�r por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos par�cipantes, no sí�o eletrônico u�lizado para divulgação.

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço , conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será
efe�vada a verificação automá�ca, junto à Receita Federal, do porte da en�dade empresarial. O sistema iden�ficará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte par�cipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima
da melhor proposta ou melhor lance  serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úl�ma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automá�ca para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas
as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se iden�fique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e
fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993,
assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

7.26.1. no pais;

7.26.2. por empresas brasileiras;

7.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27. Persis�ndo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
tenha apresentado o melhor preço, para que seja ob�da melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao úl�mo lance ofertado
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

7.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7.30. Para a aquisição de bens comuns de informá�ca e automação, definidos no art. 16-A da Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de
preferência previsto no seu ar�go 3º, conforme procedimento estabelecido nos ar�gos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.

7.30.1. Nas contratações de bens e serviços de informá�ca e automação, nos termos da Lei nº 8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como
microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no
exercício desse bene�cio em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação.

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compa�bilidade do preço em relação ao máximo es�pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º
e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024, de 2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU -
Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa�veis com os
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respec�vos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar
as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
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8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada
em ata;

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo
de 2 (duas) horas,sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a par�r de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o
prazo.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as caracterís�cas do material ofertado, tais
como marca, modelo, �po, fabricante e procedência, além de outras informações per�nentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem
de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua con�nuidade.

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de
negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja
ob�do preço melhor.

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.9. Nos itens não exclusivos para a par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o
Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos ar�gos 44 e 45 da LC nº 123, de
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro
verificará o eventual descumprimento das condições de par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par�cipação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man�do pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administra�va, man�do pelo Conselho Nacional de Jus�ça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administra�vos - CADICON, man�dos pelo Tribunal de Contas da
União - TCU;

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a subs�tuição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (h�ps://cer�doesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do ar�go 12 da Lei n°
8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prá�ca de ato de improbidade administra�va, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedi�vas Indiretas, o gestor diligenciará para
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas.

9.1.2.2. A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de par�cipação.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de par�cipação, a habilitação do licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução
Norma�va SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Norma�va SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante u�lização do sistema, deverá
atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia ú�l anterior à data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão
pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respec�va documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sí�os eletrônicos oficiais emissores de
cer�dões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) cer�dão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permi�dos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar
em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi�dos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos per�nentes ao CND e ao CRF/FGTS,
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.1, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para
fins de habilitação:

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.8. Habilitação jurídica:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da respec�va sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Cer�ficado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da auten�cidade no sí�o www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respec�va sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o
par�cipante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respec�va;

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida A�va da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a jus�ça do trabalho, mediante a apresentação de cer�dão nega�va ou posi�va com
efeito de nega�va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943;

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, rela�vo ao domicílio ou sede do licitante, per�nente ao seu ramo de a�vidade e
compa�vel com o objeto contratual;

9.9.6.  prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, rela�va à a�vidade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante
declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.10. Qualificação  Econômico-Financeira.

9.10.1. cer�dão nega�va de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

9.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl�mo exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua subs�tuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do úl�mo exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

9.10.2.2. No caso de empresa cons�tuída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações
contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

9.10.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG)
e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um) resultantes da aplicação das fórmulas:

 

LG =
A�vo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
A�vo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 

LC =
A�vo Circulante

Passivo Circulante

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o
patrimônio líquido mínimo  de 5% (cinco por cento) do valor es�mado da contratação ou do item per�nente.

9.11. Qualificação Técnica 

9.11.1. Comprovação de ap�dão para o fornecimento de bens em caracterís�cas, quan�dades e prazos compa�veis com o objeto desta licitação, ou
com o item per�nente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

9.11.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes
caracterís�cas mínimas:

9.11.2.1. Os atestados deverão referir-se ao âmbito de sua a�vidade econômica, principal ou secundária especificadas no contrato social
vigente;

9.11.2.2. Não serão aceitos atestados de contratações não concluídas, executadas parcialmente ou em andamento.

9.11.2.3. Os atestados deverão estar em papel �mbrado da empresa declarante, conter razão social, endereço completo, inscrição no CNPJ,
nome, cargo e assinatura do emitente e telefone e e-mail para contato.

9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene�cios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do úl�mo exercício.

9.13. A existência de restrição rela�vamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
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9.14. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração
do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de jus�fica�va.

9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo
para regularização.

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a con�nuidade da mesma.

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos ar�gos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

9.20. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que es�ver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de
habilitação cumula�vamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que es�ver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena
de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.20.1. Não havendo a comprovação cumula�va dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja
re�rada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

9.21.   Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no
sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, da�lografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a úl�ma
folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual
sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto con�das na proposta, tais como marca, modelo, �po, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º
da Lei nº 8.666, de 1993).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores
numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes úl�mos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alterna�vas de preço ou de qualquer outra
condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali
con�das ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a
homologação.
 

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma mo�vada, isto
é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais mo�vos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempes�vidade e a existência de mo�vação da intenção de recorrer, para decidir se
admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação mo�vada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admi�do o recurso, o recorrente terá, a par�r de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico,
ficando os demais licitantes, desde logo, in�mados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja
anulada a própria sessão pública, situação em que serão repe�dos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não re�rar
o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123, de 2006. Nessas hipóteses, serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
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12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados con�dos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados
cadastrais atualizados.

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos pra�cados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Será exigida a prestação de garan�a na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de Referência.
 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

15.1. Será exigida garan�a contratual dos bens fornecidos na presente contratação, complementar à legal, conforme prazos mínimos e demais regras
constantes do Termo de Referência.
 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, contados a par�r da data de sua convocação, para assinar a
Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

16.2. Alterna�vamente à convocação para comparecer perante o órgão ou en�dade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração
poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida
no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência,
com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respec�vas quan�dades, preços registrados e demais condições.

16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do
licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos
requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993.

 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emi�do instrumento equivalente.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco)  dias úteis, contados a par�r da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.

17.2.1. Alterna�vamente à convocação para comparecer perante o órgão ou en�dade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do
instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação jus�ficada do adjudicatário e aceita pela
Administração.

17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emi�da à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

17.3.1. a referida Nota está subs�tuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões con�das no edital e seus anexos;

17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos ar�gos 77 e 78 da Lei nº 8.666, de 1993 e reconhece os
direitos da Administração previstos nos ar�gos 79 e 80 da mesma Lei.

17.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses.

17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para iden�ficar possível suspensão temporária de par�cipação em
licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas, observado o disposto no
art. 29, da Instrução Norma�va nº 3, de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 2002, consulta prévia ao CADIN.

17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não es�ver inscrito no SICAF, este deverá
proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05
(cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que
deverão ser man�das pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a
ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, anexo a este Edital.
 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
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20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

21.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

21.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/re�rar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;

21.1.3. apresentar documentação falsa;

21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.6. não man�ver a proposta;

21.1.7. cometer fraude fiscal;

21.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido injus�ficadamente.

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de par�cipação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significa�vos ao objeto da contratação;

21.4.2. Multa moratória  de 0,5% (meio por cento) sobre o valor es�mado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

21.4.3. Após o trigésimo dia, moratória de 1,00% (um por cento) ao dia sobre o valor dos itens em atraso, limitada ao percentual de 10% (dez por
cento).

21.4.4. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto contratado (empenho), no caso de inexecução total ou parcial
das obrigações assumidas, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere ao valor total
contratado.

21.4.5. A multa aplicada não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas neste Edital.

21.4.6. A multa, aplicada após regular processo administra�vo, será descontada da garan�a do respec�vo contratado, quando houver ou dos
créditos a receber.

21.4.7. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumula�vamente com as demais sanções.

21.6. As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de dez dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Enap, quando
for o caso.

21.7. As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de dez dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Enap, quando
for o caso.

21.8. Se o atraso ocorrer por comprovado impedimento ou por mo�vo de força maior, devidamente jus�ficado e aceito pela Enap, a CONTRATADA
ficará isenta das penalidades mencionadas neste item.

21.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e, no caso de impedimento
de licitar, a CONTRATADA será descredenciada perante o Sistema por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e das demais
cominações legais

21.10. Qualquer penalidade aplicada será precedida da observância do contraditório e da ampla defesa.

21.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

21.12. A aplicação das sanções previstas não exclui a possibilidade de responsabilidade da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à União.

21.13. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá�ca de infração administra�va �pificada pela Lei nº 12.846, de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra�vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa
deverão ser reme�das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar
ou Processo Administra�vo de Responsabilização – PAR.

21.14. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou
estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra�va.

21.15. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra�vos específicos para apuração da ocorrência de danos e
prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem a par�cipação de agente público.

21.16. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou En�dade poderá cobrar o valor
remanescente judicialmente, conforme ar�go 419 do Código Civil.

21.17. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena,
bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.18. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.19. As sanções por atos pra�cados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.
 

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1. Após o encerramento da etapa compe��va, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.
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22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a
ordem da úl�ma proposta individual apresentada durante a fase compe��va.

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será u�lizada acaso o melhor colocado no
certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos ar�gos 20 e 21 do Decreto nº 7.892, de 2013.
 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@enap.gov.br, ou por pe�ção dirigida ou protocolada no endereço
SAIS Área 2A – Asa Sul – Brasília – DF – CEP 70610-900., seção de Protocolo.

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois
dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data
designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo�vada pelo pregoeiro, nos autos do processo de
licitação.

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os par�cipantes e a administração.
 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automa�camente transferida para o primeiro dia ú�l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e
vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do
ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou ob�dos no endereço
SAIS Área 2A – Asa Sul – Brasília - DF, nos dias úteis, no horário das 9:00  horas às 17:00. horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo
administra�vo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.12.1.  ANEXO I - Termo de Referência;

24.12.1.1. Anexo I-A - Planilha Detalhada para Composição de Preços;

24.12.1.2. Anexo I-B - Materiais de Referência;

24.12.2. ANEXO II – Valores máximos admissíveis

24.12.3. ANEXO III – Modelo de proposta

24.12.4. ANEXO IV – Ordem de fornecimento

24.12.5. ANEXO V – Minuta de Ata de Registro de Preços.

24.12.6.  ANEXO VI – Minuta de Termo de Contrato 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Breno Aurélio de Paulo, Pregoeiro(a), em 19/08/2020, às 21:43, conforme horário oficial de Brasília e Resolução nº 9,
de 04 de agosto de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.enap.gov.br/auten�cidade, informando o código verificador 0434460 e o código CRC
57715FDA.
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ANEXO I

 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 13/2020

 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

1.1. Registro de preços para aquisição de materiais de Tecnologia da Informação para modernização de equipamentos para aulas filmadas e gravações
da Enap, conforme especificações do Termo de Referência.

Tabela 1: Materiais e peças sob demanda

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
ENAP

Quan�dade
col. Militar de

Brasília/MEX/DF
TOTAL

1 Gimbal - estabilizador de Imagem Unidade 2  2
2 Microfone lapela sem fio para uso interno Unidade 10 10 20

3 Microfone de lapela sem fio para uso
externo Unidade 8  8

4 Microfones de lapela com fio Unidade 4  4
5 Gravador de áudio digital Unidade 2  2
6 Refletores de LED iluminador Unidade 20  20
7 Cabos SDI-HD 20 metros Unidade 7  7
8 Cabos SDI-HD 10 metros Unidade 7  7
9 Cabos SDI-HD 2 metros Unidade 3  3

10 Cartões de memória SD Unidade 20  20

11 kit Carregador Duplo+2 baterias Sony NP-
FW50 Unidade 1  1

12 Câmera de Vídeo Ptz Full HD Unidade 4  4

13 Estação de Trabalho para produção
e edição de vídeos Unidade 6 2 8

14 Monitor para computador Unidade 12 15 27

15 Fones de ouvido com cancelamento de
ruído Unidade 10  10

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundação Escola Nacional da Administração Pública (Enap) é uma escola de governo do Poder Execu�vo Federal, vinculada ao Ministério da
Economia - ME. Conforme dispõe o ar�go 1º de seu Estatuto, aprovado na forma do Decreto nº 9.680, de 2 de janeiro de 2019, a Enap tem por finalidade
promover, elaborar e executar programas de capacitação de recursos humanos para a Administração Pública Federal, visando ao desenvolvimento e à aplicação
de tecnologias de gestão que aumentem a eficácia e a qualidade permanente dos serviços prestados pelo Estado aos cidadãos.

2.2. Para o cumprimento de sua finalidade, a Enap ainda configura-se como Ins�tuição Cien�fica, Tecnológica e de Inovação - ICT, nos termos da Lei nº
10.973, de 2 de dezembro de 2004, cabendo-lhe o desenvolvimento de pesquisa básica ou aplicada, de caráter cien�fico e tecnológico, e o desenvolvimento de
novos produtos, serviços ou processos des�nados a tecnologias de gestão que aumentem a eficácia e a qualidade dos serviços prestados pelo Estado aos
cidadãos. No âmbito de suas competências de capacitação de servidores, bem como na condição de órgão central na coordenação do Sistema de Escolas de
Governo da União SEGU, a Enap vem prospectando soluções que atendam às necessidades de capacitação no serviço público.

2.3. Os suprimentos de informá�ca que necessitam ser adquiridos cons�tuem itens de necessidades básicas para subsidiar o pleno funcionamento
dos setores que compõem a estrutura organizacional da Enap. Os itens constantes neste termo de referência são essenciais para a manutenção dos
equipamentos de informá�ca, imprescindíveis para a execução dos trabalhos e para o bom andamento das a�vidades. Ressalte-se que as quan�dades es�madas
foram fixadas tendo por base o consumo médio verificado nos anos anteriores.

2.4. Da aderência ao Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicações - PDTIC

2.5. O projeto em questão está em conformidade e encontra apoio no Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicações da Enap
(PDTIC), concebido para o período 2020/2022, em especial à necessidade:

2.5.1. Necessidade N2 Melhorar a qualidade da infraestrutura, segurança, operação e da manutenção de serviços e equipamentos digitais, conforme
categorias previstas na Tabela 15 do o PDTIC 2020/2022.

 

3. ALINHAMENTO ESTRATÉGICO INSTITUCIONAL

3.1. A aquisição proposta está em conformidade e encontra apoio no Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicações da Enap (PDTIC),
concebido para o período 2020/2022, em especial à necessidade M5N2:

Id Necessidade M5N2 Descrição Categoria

A2M5N2 Implantar 5 soluções de modernização da dinâmica de trabalho,
eventos, oficinas na Enap até 2022

Prover suporte de serviços nas salas de alto desempenho para aulas filmadas,
gravações especiais e transmissões em tempo real. Infraestrutura

 

4. RESULTADOS ESPERADOS

1   Melhorar a qualidade dos serviços administra�vos e educacionais oferecidos pela Enap.
2 Subs�tuir grada�vamente os equipamentos e materiais defeituosos, obsoletos e fora de garan�a.
3 Aumento da confiabilidade nos equipamentos da Enap.
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5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

5.1. Todos os equipamentos e suprimentos deverão ser novos, de primeiro uso e estar em linha de produção pelo fabricante (não serão aceitos
equipamentos cuja fabricação tenha sido descon�nuada).

5.2. Todos os equipamentos ofertados devem possuir gradações neutras das cores preta ou cinza.

5.3. Todos os equipamentos a serem entregues deverão ser idên�cos, ou seja, todos os componentes externos e internos de mesmo fabricante. Caso
o componente não mais se encontre disponível no mercado, admitem-se subs�tutos com qualidade e caracterís�cas idên�cas ou superiores, mediante nova
homologação.

5.4. Devem ser fornecidos todos os kits e acessórios de fixação necessários para a instalação dos equipamentos, além de todos os cabos de energia
necessários para instalação e perfeito funcionamento da solução, com tomadas no padrão NBR 14.136 (3 pinos 10 A).

5.5. Os equipamentos deverão ser fornecidos com todas as licenças de so�ware, firmware, drivers e demais ferramentas necessárias para o
funcionamento integral de todas as funcionalidades disponíveis, com possibilidade de atualização durante todo o período de garan�a.

5.6. Todos os so�wares, drivers e demais ferramentas deverão ser fornecidos em suas versões mais atuais, devidamente licenciados para uso integral.

5.7. Devem ser entregues os manuais técnicos originais do fabricante para cada �po ou modelo de equipamento, contendo informações completas
sobre o produto e instruções para instalação, configuração, operação e gerenciamento. Os manuais devem ser preferencialmente produzidos em língua
portuguesa (português Brasil) ou, caso indisponíveis neste idioma, em língua inglesa.

5.8. O Anexo II contém imagens ilustra�vas de cada item para serem u�lizadas como referência.
 

6. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA - ITEM 01 - GIMBAL - ESTABILIZADOR DE IMAGEM

6.1. Estabilizador motorizado do �po gimbal de 3-eixos, para operação com câmeras do �po DSLR e cinematográficas compactas, para operação com
uma mão ("one-handed").

6.2. Capacidade de carga máxima igual ou superior a 3,5 kg (três quilos e meio).

6.3. Controle de pan (360 graus), �lt (faixa mínima: 230 graus) e roll (360 graus) através de controlador remoto.

6.4. Possuir controle do �po “wheel” para controle de foco.

6.5. Possuir motores angulados em relação ao ponto de instalação da câmera, de forma a não obstruir a visão da tela da câmera quando es�ver em
operação no gimbal.

6.6. Possuir função de autocalibração.

6.7. Possuir corpo em ligas metálicas leves, baseadas em alumínio, magnésio ou fibra de carbono.

6.8. Alimentação através de bateria de polímero de íons recarregável.

6.9. Acessórios

6.9.1. Mala ou case para transporte.

6.9.2. Bandeja para conexão ajustável da câmera ao gimbal (“camera plate”), compa�vel com a câmera fornecida no lote.

6.9.3. Contra-peso para estabilização da câmera, caso necessário.

6.9.4. Demais acessórios que se fizerem necessários ao atendimento dos requisitos.
 

7. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA - ITEM 02 - MICROFONE DE LAPELA SEM FIO PARA USO INTERNO 

7.1. Microfone de lapela com sistema sem fio UHF, com transmissor de cintura e microfone de grampo discreto (cardioide) com elevada
inteligibilidade da fala.

7.2. Possuir o Microfone de Lapela Condensador �po Cardioide.

7.3. Transmissor Bodypack com contatos de carregamento para a bateria recarregável.

7.4. Largura de banda de comutação de 42 MHz.

7.5. 20 bancos de canais, cada um com até 12 predefinições.

7.6. Até 20 canais compa�veis.

7.7. Alocação de frequência rápida para até 12 des�natários via função de link com conexão RJ10.

7.8. Faixa de transmissão de áudio: 25 - 18.000 Hz.

7.9. Autotune para encontrar frequências livres.

7.10. EQ integrado.

7.11. Indicador de bateria de 4 dígitos no transmissor e receptor.

7.12. Recetor de meio bas�dor "true diversity" num corpo totalmente em metal com tela de LCD intui�vo para controle total.

7.13. Visor LCD com nível NF e visor de canal.

7.14. 2 tomadas de antena BNC.

7.15. Jack XLR- balanceado e desbalanceado.

7.16. Fonte de alimentação: 10,5 - 16 V DC.
 

8. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA - ITEM 03 - MICROFONE DE LAPELA SEM FIO PARA USO EXTERNO 

8.1. Sistema de microfone ultra compacto digital sem fio omnidirecional embu�do com entrega de qualidade de som broadcast.

8.2. Tipo de transmissão: Frequência Digital 2.4GHz Agile System.

8.3. Princípio acús�co: Transdutor de pressão pré-polarizado.

8.4. Padrão polar: Omnidirecional.

8.5. Ruído de Entrada Equivalente @ Máximo Ganho: 21,8dB (ponderado A).

8.6. Alcance de frequência: 50 Hz - 20 kHz.
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8.7. Entrada de Microfone Externo: 20 Hz - 20 kHz.

8.8. Nível Máximo de Saída: + 3dBu.

8.9. SPL máximo: 100dB SPL (1kHz a 1m).

8.10. Faixa Dinâmica: 100dBA (pré-amplificadores de microfone).

8.11. Alimentação: Bateria de Li-po embu�da recarregável via USB.

8.12. Vida da bateria: Até 7 horas.

8.13. Entradas analógicas: Entrada de microfone de lapela TRS de 3,5 mm (transmissor).

8.14. Saídas Analógicas: TRS 3,5mm (receptor).

8.15. Conec�vidade de computador: USB (atualização de firmware).

8.16. Latência: 6ms.
 

9. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA - ITEM 04 - MICROFONE DE LAPELA COM FIO 

9.1. Microfone Miniatura Dinâmico de lapela Com Fio.

9.2. Tamanho de cabo: maior ou igual a 2 metros.

9.3. Padrão de captação: omnidireiconal ou cardóide.

9.4. Resposta de Frequência: 40 Hz a 15 kHz.

9.5. Sensibilidade: -53 dB a +-3 dB.

9.6. Alcance dinâmico: 90 dB ou mais.

9.7. Proporção a sinal de ruído: 62 dB ou mais.

9.8. SPL máximo: 122 dB.

9.9. Tipo de alimentação: 1xAA bateria.

9.10. Impedância de saída: 250 Ohms.

9.11. Conector: B-type; XLR e/ou P2.
 

10. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA - ITEM 05 - GRAVADOR DE ÁUDIO DIGITAL  

10.1. Entradas: No mínimo 4 entradas para Conectores Combinados XLR/TRS (XLR: 2 posi�vo, TRS: TIP posi�vo).

10.2. Saídas: no mínimo 2(duas) saídas, um Mini conector estéreo LINE OUT (razão de nível de saída –10 dBm quando a impedância de carga de saída é
10 kΩ ou mais) e um Mini conector estéreo PHONE OUT (20 W + 20 W em carga de 32Ω)

10.3. Phantom power +12/+24/+48V.

10.4. AutoFalante interno.

10.5. Formatos de gravação: formato WAV - (44.1/48/96kHz, 16/24-bit) mono/estéreo. formato BWF - Máximo de pistas simultâneas de gravação 8
pistas (6 pistas + gravação de segurança em estéreo). formato MP3 - (48–320 kbps), Máximo de pistas simultâneas de gravação 2 pistas.

10.6. Tempo de gravação com cartão de 2GB no mínimo: 3:08:00 (44.1kHz/16-bit WAV) e 34:43:00 (128kbps MP3).

10.7. Mídias de gravação compa�veis: Cartões SD de 16MB 2GB, cartões SDHC de 4GB 32GB SDHC, cartões SDXC de 64GB 128GB.

10.8. Display LCD colorido de 2” (320 x 240).

10.9. Conexão com interface de áudio modo estéreo: USB 2.0 Full Speed.
 

11. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA - ITEM 06 - REFLETORES DE LED ILUMINADOR

11.1. Refletores com no mínimo 450 LEDs.

11.2. Temperatura da cor regulável de pelo menos 3500K a 5500K.

11.3. Dimmer de intensidade luminosa (botão ou touchscreen) de faixa mínima entre 10 e 100%.

11.4. Fonte de alimentação do refletor: AC Bivolt, com Voltagem de operação na faixa de 100-240V AC, 50/60Hz.

11.5. Filtro de difusão.

11.6. Potência mínima: 29Wa�s.

11.7. Ajuste de temperatura de cor: entre 3300-5600K.

11.8. Escala de Dimerização entre 3400-5500K: 25-100%.

11.9. Ajuste de brilho ou cor de temperatura sem fio.

11.10. Sistema de agrupamento sem fio 433MHz (6 grupos e 16 canais).

11.11. Painel de LCD de grande porte.

11.12. Bateria de polímero de lí�o com carregamento DC.

 

12. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA - ITEM 07 - CABOS SDI-HD 20 METROS 

12.1. Cabo coaxial HD-SDI para vídeo digital em HDTV.

12.2. Caracterís�cas técnicas: Cabo Coaxial 75 Ohms, Dupla Blindagem, Malha trançada + Fita de alumínio, Conector BNC a prova d'água, 97 % de
malha condutora.

12.3. Comprimento: 20 metros.
 

13. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA - ITEM 08 - CABOS SDI-HD 10 METROS

13.1. Cabo coaxial HD-SDI para vídeo digital em HDTV.
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13.2. Caracterís�cas técnicas: Cabo Coaxial 75 Ohms, Dupla Blindagem, Malha trançada + Fita de alumínio, Conector BNC a prova d'água, 97 % de
malha condutora.

13.3. Comprimento: 10 metros.
 

14. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA - ITEM 09 - CABOS SDI-HD 5 METROS

14.1. Cabo coaxial HD-SDI para vídeo digital em HDTV.

14.2. Caracterís�cas técnicas: Cabo Coaxial 75 Ohms, Dupla Blindagem, Malha trançada + Fita de alumínio, Conector BNC a prova d'água, 97 % de
malha condutora.

14.3. Comprimento: 5 metros.
 

15. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA - ITEM 10 - CARTÕES DE MEMÓRIA SD

15.1. Cartão de memória para uso em câmeras, para fluxo de trabalho de quem trabalha com conteúdos em vídeo 4K e imagens RAW.

15.2. Cartão de memória  SD Extended Capacity (SDXC ™) baseado na especificação SDA 3.0.

15.3. Capacidade SDXC 64GB.

15.4. Speed Class (SD Bus) - 10.

15.5. UHS Speed   Class - U3.

15.6. Vídeo Speed Class - V30.

15.7. Formato padrão: exFAT.
 

16. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA - ITEM 11 - KIT CARREGADOR DUPLO + 2 BATERIAS SONY NP-FW50

16.1. Carregador Duplo capaz de carregar duas baterias simultaneamente, com visor LCD e backlight, para câmeras Sony A6300 A6000 A5100 A5000 e
demais câmeras que u�lizem baterias NP-FW50.

16.2. Especificações do Carregador:

16.2.1. Modelo: Duplo NP-FW50.

16.2.2. Carrega duas baterias simultaneamente.

16.2.3. Display LCD mostra o nível de carga de cada bateria.

16.2.4. Display LCD com backlight.

16.2.5. Entrada: 5V | 1-2A 10W.

16.2.6. Adaptador Bivolt: 100~240AC.

16.2.7. Saída: 8.4V | 0.6A 5W | duas saídas.

16.3. Especificações das Baterias:

16.3.1. Modelo: NP-FW50.

16.3.2. Voltagem: 7.2v.

16.3.3. Capacidade de carga: 2000 mAh.

16.4. Itens incluídos no Kit:

16.4.1. 1x Carregador duplo.

16.4.2. 2x Baterias.

16.4.3. 1x Cabo USB.

16.4.4. 1x Adaptador de tomada Bivolt 100~240AC.

16.4.5. Manual de instruções.
 

17. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA - ITEM 12 - CÂMERA DE VÍDEO PTZ FULL HD

17.1. Deve possuir sensor de Imagem: Tipo MOS 1/2”.

17.2. Possuir Zoom Ó�co de 30x motorizado e Zoom Digital de 10x.

17.3. Possuir compressão JPEG/H.264.

17.4. Possuir sistema de sincronização de imagens interno.

17.5. Possuir foco auto e manual.

17.6. Possuir memória de posicionamento: 100 posições.

17.7. Possuir função de Preview via IP.

17.8. Possuir conector para entrada de áudio.

17.9. Possuir distância Focal: f=4.3 mm (Wide) to 129 mm (Tele), F1.6 to 4.7.

17.10. Possuir angulo do Pan/Tilt: Pan: ±175° Tilt: +90°/-30°.

17.11. Possuir velocidade do Pan/Tilt: Pan: max 90°/ sec Tilt: max 90°/sec.

17.12. Formato de Saída: 1080p (59,94/50/29,97/25), 1080i (59,94/50), 1080PsF (29,97/25) e 720p (59,94/50).

17.13. Possuir saída de vídeo 3G HD-SDI[9] e porta ethernet, comunicação por porta RS-232 e RS-422, Conexão USB e SD card.

17.14. Possuir alimentação via PoE+.
 

18. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA - ITEM 13 - ESTAÇÃO DE TRABALHO PARA PRODUÇÃO E EDIÇÃO DE VÍDEOS

18.1. Descrição Geral
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18.1.1. Todos os equipamentos ofertados devem possuir gradações neutras das cores preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor
predominante do gabinete.

18.1.2. Todos os equipamentos a serem entregues deverão ser idên�cos, ou seja, todos os componentes externos e internos de mesmo fabricante.
Caso o componente não mais se encontre disponível no mercado, admitem-se subs�tutos com qualidade e caracterís�cas idên�cas ou superiores,
mediante nova homologação.

18.1.3. Todos os cabos necessários ao funcionamento dos equipamentos deverão ser fornecidos, com comprimento máximo de 1,8m (um metro de
oitenta cen�metros).

18.2. Gabinete

18.2.1. Produzido nas variações de cores preta ou cinza (grafite/chumbo).

18.2.2. Caso o equipamento fornecido não possua disposi�vo de segurança que impeça a abertura da tampa do equipamento, deverá ser entregue
um cadeado do �po Kesingston, ou outro de boa qualidade e específico para uso em estações de trabalho.

18.2.3. Possuir conectores para microfone e fones de ouvido no painel frontal.

18.2.4. O botão de liga/desliga e luzes de indicação de a�vidade da unidade de disco rígido e de computador ligado (power-on) devem ser
posicionados na parte frontal do gabinete.

18.2.5. Possuir, no mínimo, 8 (oito) portas USB, destas pelo menos 4 (quatro) versão 3.0 localizadas na parte frontal do gabinete e pelo menos 4
(quatro) versão 3.0 localizadas na parte traseira do gabinete, não sendo aceitas portas USB instaladas em placas PCI.

18.3. Controladora de áudio

18.3.1. Controladora de áudio de alta-definição integrada.

18.3.2. Com capacidade de gravar e reproduzir sons simultaneamente

18.3.3. Alto-falante estéreo integrado ao gabinete. Não serão aceitas caixa de som externas.

18.3.4. Alto-falantes internos com potência máxima total suportada de, no mínimo, 2 Wa� por canal.

18.3.5. Possuir conectores para microfone e fones de ouvido no gabinete ou combinados.

18.3.6. O alto-falante deverá se desligar automa�camente, sem a necessidade de qualquer intervenção do usuário, quando forem conectados fones
de ouvido.

18.3.7. Suporte à versão mais recente da DirectX.

18.4. Energia

18.4.1. Fonte de alimentação bivolt, chaveada automa�camente, com capacidade comprovada para suportar a máxima configuração permi�da pela
placa principal.

18.4.2. A fonte de alimentação deve possuir tecnologia PFC (Power Factor Correc�on) a�va, com eficiência energé�ca mínima de 90%, velocidade
variável do ven�lador, proteção an�-surto e suporte à tecnologia “wake-on-lan”.

18.5. Placa Mãe

18.5.1. Poderá ser do mesmo fabricante do microcomputador, ou fabricada sob sua especificação para uso exclusivo.

18.5.2. Com total suporte às caracterís�cas especificadas para o Processador, Memória RAM, Interface de Vídeo e SSD, presentes neste Termo de
Referência.

18.5.3. Suporte a, no mínimo, 128 (cento e vinte e oito) GB de memória RAM padrão DDR4-2666 MHz ECC ou superior.

18.5.4. Possuir, no mínimo, 08 (oito) slots para memória RAM do �po DDR4-2666 MHz ECC ou superior.

18.5.5. Suporte ao modo Dual Channel para o barramento de memória.

18.5.6. O chipset poderá ser do mesmo fabricante do processador principal com suporte ao barramento de comunicação DMI com o processador
de, no mínimo, 8 GT/s.

18.5.7. Compa�vel com WOL (Wake-up On LAN), com esta funcionalidade habilitada de fábrica, totalmente funcional.

18.5.8. Possuir chip TPM (Trusted Plataform Module) versão 2.0, similar ou superior, acompanhado de drivers e so�ware para implementação,
configuração e gerenciamento do módulo TPM 2.0, devidamente implementado.

18.5.9. Deverá suportar gerenciamento remoto por meio da tecnologia vPro ou DASH.

18.5.10. Barramento de dados da comunicação da placa mãe com os periféricos compa�vel com o padrão PCI ou PCI-Express.

18.6. Processador

18.6.1. Deverá possuir, no mínimo, 06 (seis) núcleos �sicos, compa�vel com arquitetura x86 e x64, além de memória de vídeo e memória cache L3
integradas.

18.6.2. Deverá ser da úl�ma geração disponível para o modelo, no mercado nacional (não serão aceitos processadores cuja fabricação tenha sido
descon�nuada).

18.6.3. Frequência de clock base de, no mínimo, 3.7 Ghz, sem fazer uso de turbo ou boost.

18.6.4. Memória cache L3 de, no mínimo, 12 MB.

18.6.5. Suportar gerenciamento remoto por meio da tecnologia vPro ou DASH.

18.6.6. Total compa�bilidade com memória RAM DDR4 ECC de 2666 MHz ou superior.

18.6.7. O processador poderá contar com tecnologia de emulação de núcleos, sendo que estes não terão validade para contagem de núcleo �sico.

18.7. Memória

18.7.1. Mínimo de 32 GB de RAM.

18.7.2. No mínimo padrão DDR4 com ECC de 2666 MHz ou superior.

18.7.3. Caso seja fornecida em mais de um módulo de memória, os módulos devem ser idên�cos em marca/modelo para cada notebook fornecido,
e devem ser homologados pelo fabricante da placa principal.

18.8. BIOS

18.8.1. A BIOS deverá ser desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento e para uso exclusivo do modelo ofertado, ou, esse com direitos
(copyright) de livre edição sobre a BIOS.
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18.8.2. Em conformidade com a especificação UEFI 2.5 ou superior (h�p://www.uefi.org) e capturáveis pela aplicação de inventário SCCM (System
Center Configura�on Manager).

18.8.3. A comprovação de compa�bilidade do fabricante com o padrão UEFI deve ser comprovada por meio do site h�p://www.uefi.org/members.

18.8.4. Em conformidade com a ISO/IEC 19678:2015 (NIST 800-147), para garan�a da integridade do firmware do BIOS.

18.8.5. As atualizações, quando necessárias, deverão ser disponibilizadas no sí�o do fabricante.

18.8.6. Deve permi�r o downgrade de versão.

18.8.7. Capacidade de a�var e desa�var o Secure Boot.

18.8.8. Setup com suporte a língua Portuguesa e/ou Inglesa.

18.8.9. Tipo Flash Memory, u�lizando memória não volá�l e reprogramável, compa�vel com o padrão plug-and-play.

18.8.10. Suporte a ACPI 2.0 (Advanced Configura�on and Power Management Interface) com controle automá�co de rotação do ven�lador da CPU.

18.8.11. Permi�r o controle de habilitação das portas USB.

18.8.12. Dispor de ferramenta de diagnós�co de saúde de hardware para, no mínimo: Processador, memória RAM, disposi�vos de armazenamento e
placas de rede, com execução de testes independente do estado/versão do sistema operacional.

18.8.13. O número de série do computador deve ser registrado no BIOS e permi�r leitura remota via comandos DMI 2.0 ou superior. O número de
série deverá vir registrado no BIOS de fábrica (não pode ser editável diretamente pelo so�ware padrão do BIOS).

18.8.14. Possibilidade de inserção de código de iden�ficação do equipamento (número de registro patrimonial, por exemplo) em memória não volá�l,
com extensão mínima de oito dígitos, sendo tais informações recuperáveis por so�ware de gerenciamento.

18.8.15. Possuir suporte a SMBIOS v2.4 (System Management BIOS) ou superior. Os atributos de Manufactures, Product Name e Version da estrutura
System Informa�on devem ser iguais para todos os equipamentos do mesmo modelo. Não serão aceitas variações que dificultem a individualização e
iden�ficação correta de marca e modelo do equipamento.

18.8.16. Deverá permi�r ligar e desligar o computador remotamente, com controle de acesso em horários programados.

18.8.17. Possuir controle de permissões de acesso através de senhas, sendo uma para inicializar o computador e outra para os recursos de
administração da BIOS (Power On e Setup respec�vamente).

18.9. Controladora de Disco Rígido

18.9.1. Serial ATA III ou superior, integrada à placa mãe, com capacidade para controlar, no mínimo, 4 (quatro) periféricos, com velocidade de
transferência de no mínima 6.0 GB/S.

18.9.2. Deverá possuir suporte para implementação de RAID através dos níveis: 0, 1 e 10.

18.10. Armazenamento

18.10.1. Uma unidade M.2 com interface PCIe NVMe (Non-Vola�le Memory Express) e capacidade mínima de 256 GB (duzentos e cinquenta e seis
Gigabytes) em estado sólido (SSD), do �po MCL ou TLC. Deverá possuir velocidade de leitura sequencial de 2.800 MB/s e velocidade de gravação sequencial
de 1.600 MB/s. Esta unidade será a unidade do sistema, onde deverá estar instalado o sistema operacional.

18.10.2. Uma unidade Serial ATA-III (6.0 GB/S) ou superior, com tecnologia S.M.A.R.T. IV (self monitoring analysis and report), e no mínimo, 2 TB (dois
terabytes), indicado pelo Sistema Operacional exigido nesta especificação, velocidade rotacional, de, no mínimo, 7.200 rpm, com buffer de, no mínimo, 64
MB.

18.11. Controladora de Vídeo

18.11.1. Placa de vídeo off-board.

18.11.2. Memória mínima de 5 Gb de RAM do �po GDDR5 ou superior.

18.11.3. Deverá ter suporte a 5K (5120x2880 @ 60Hz).

18.11.4. Suportar, no mínimo, DirectX 12 e OPENGL 4.4, ou superiores

18.11.5. A solução ofertada deverá apresentar no mínimo 4 (quatro) saídas de vídeo digital do �po Display Port e/ou HDMI, sem uso de adaptadores
ou conversores.

18.12. Unidades Óp�cas

18.12.1. Uma unidade leitora e gravadora de DVDRW interna ao gabinete, conforme especificado:

18.12.1.1. Padrão SATA/ATAPI.

18.12.1.2. Padrão de gravação CD-R, CD-RW, DVD e DVDRW.

18.12.1.3. Capacidade de leitura das mídias: DVD-RAM, DVD+RW, DVD-RW, DVD+R DL, DVD-R DL, DVD-ROM, DVD+R , DVD-R, CD-ROM, CD-R e CD-RW.

18.12.1.4. Capacidade de gravação das mídias: DVD+R, DVD+RW, DVD+R DL, DVD-R DL, DVD-R, DVD-RW, CD-R e CD-RW.

18.12.1.5. Tecnologia Dual Layer, com indicador de a�vidade e botão de fechar/ejetar e gaveta deslizante.

18.13. Teclado

18.13.1. Teclado padrão português brasileiro ABNT-2.

18.13.2. Presença de, no mínimo, doze teclas de funções (F1-F12) situadas na porção superior do teclado.

18.13.3. A impressão sobre as teclas deverá ser do �po permanente, não podendo apresentar desgaste por abrasão ou uso prolongado.

18.13.4. Deverá possuir tecnologia de proteção do teclado integrado quanto a poeira e umidade.

18.14. Mouse

18.14.1. Apontador (mouse) com tecnologia óp�ca com conector USB (sem uso de adaptadores), ergonômico e conformação ambidestra, de 2 (dois)
botões e 1 (um) botão de rolagem (“net scroll”), com no mínimo de 1.000 dpi de resolução, do mesmo fabricante do equipamento principal.

18.14.2. Não será aceito cabo retrá�l.

18.14.3. Com garan�a equivalente à do equipamento principal.

18.14.4. Acompanhado de “mouse pad” com super�cie adequada para u�lização de mouse óp�co.

18.15. Interface de Rede

18.15.1. Velocidade Ethernet 10/100/1000 “autosensing”.

18.15.2. Conector RJ-45 fêmea.
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18.15.3. Padrões IEEE: 802.1ae (MACsec), 802.1p (VLAN), 802.1q (VLAN), 802.1x (VLAN) 802.3, 802.3ab (Gigabit Ethernet), 802.3ad (Link
Aggrega�on), 802.3af (Power over Ethernet), 802.3az (Energy Efficient Ethernet) 802.3u (Auto Nego�a�on), 802.3x (Full Duplex and Flow Control).

18.15.4. Suporte em gerenciamento no padrão ACPI.

18.15.5. Compa�vel com o padrão DMI 2.0 ou superior.

18.15.6. A�vação remota do microcomputador pela rede WOL (Wake-On-Lan), observando- se que:

18.15.7. A BIOS do microcomputador deverá possuir suporte completo a essa a�vação.

18.15.8. Todos os recursos necessários à implementação dessa a�vação deverão estar presentes no microcomputador.

18.15.9. Possibilidade de implementar gerenciamento por SNMP.

18.15.10. Totalmente configurável por so�ware, não havendo qualquer opção que dependa de “jumpers” ou “DIP switches”.

18.15.11. Suporte a PXE 2.0 (Pre-Boot eXecu�on Environment), para realizar instalação remota através da rede.

18.15.12. Compa�vel com o padrão ASF 2.0.

18.16. Controladora de rede Wi-Fi

18.16.1. Padrão IEEE 802.11 a/b/g/n/ac.

18.16.2. Trabalhar com as frequências de 2,4Ghz e 5Ghz.

18.16.3. Homologado pela Anatel, possuindo respec�vo selo de homologação.

18.16.4. Suporte às tecnologias de criptografia WPA2.

18.16.5. Interface Bluetooth 4.2 ou superior integrada.

18.16.6. Vedada a customização com disposi�vos USB, PCMCIA ou similares.

18.17. So�ware de gerenciamento

18.17.1. Deverá suportar so�ware de gerenciamento u�lizado pela Contratante por meio de instalação de um agente nos equipamentos (System
Center).

18.18. So�ware de segurança e/ou CD de Recuperação

18.18.1. Deverá fornecer um programa de “backup” pré-instalado ou em algum �po de mídia, tendo as seguintes funções ou caracterís�cas:

18.18.2. So�ware deverá possuir recurso para que o usuário crie os CDS/DVDS de recuperação da imagem padrão do equipamento.

18.18.3. O equipamento deverá possuir indicadores (LED, display ou Bips) para facilitar a iden�ficação do componente (memória, processador, vídeo,
etc) que esteja com problema, para agilizar o reparo.

18.18.4. O fabricante deverá disponibilizar so�ware capaz de verificar automa�camente novas atualizações de drivers e BIOS e permi�r o usuário
escolher quando instalá-los.

18.18.5. Deverá ser fornecido so�ware do próprio fabricante do equipamento ou homologado para o mesmo que permita a verificação e instalação
das úl�mas atualizações de todas as ferramentas e drivers disponíveis pelo fabricante do equipamento e do sistema operacional (Microso� Windows).
Deverá ser capaz de monitorar o sistema, realizar diagnós�cos, emi�r alertas, capaz de alterar configurações de BIOS e ajudar a reparar erros do sistema
ajudando assim a manter a saúde e segurança do sistema.

18.19. Sistema Operacional

18.19.1. Os equipamentos deverão ser entregues com o Sistema Operacional Microso� WINDOWS 10 PRO 64 bit ou superior, compa�vel com a
quan�dade de núcleos do processador entregue, em português do Brasil, para uso corpora�vo.

18.19.2. Deverá ser fornecido, instalado ou disponibilizado na internet so�ware do próprio fabricante ou homologado para o mesmo, que possibilite
apagar de forma defini�va e irrecuperável todos os dados armazenados nas unidades disco (SSD/HDD), permi�ndo o descarte seguro de seus
equipamentos.

18.19.3. Será de responsabilidade da Contratada a entrega, via mídias (CDs/DVDs/pendrive) ou via site/FTP de todos os so�wares necessários para a
instalação/recuperação off-line do sistema operacional em português (Brasil) devidamente licenciado, bem como de todos os drivers de disposi�vos de
hardware instalados nos equipamentos.

18.19.4. Não será necessária a entrega dos drivers que já estejam incluídos no pacote do referido sistema operacional.

18.19.5. Deverá ser fornecido instalado ou disponibilizar na Internet so�ware do próprio fabricante ou homologado para o mesmo que permita a
verificação e instalação das úl�mas atualizações de todas as ferramentas e drivers disponíveis pelo fabricante e do Sistema Operacional (Windows).
Devendo ser capaz de monitorar o sistema, realizar diagnós�cos remoto ou on-site, emi�r alertas e ajudar a reparar erros do sistema, ajudando assim a
manter a saúde e a segurança do sistema.

18.20. Cer�ficações dos Equipamentos

18.20.1. Cer�ficação EPEAT na categoria Gold ou ISO 14000. O modelo do microcomputador fornecido poderá constar no site www.epeat.net, ou ser
comprovado mediante documentação oficial do fabricante, ou ainda por meio do cer�ficado ISO. Tal exigência é necessária para comprovar que o
equipamento a�nge as necessidades de controle de impacto ambiental em seu processo de fabricação.

18.21. Garan�a

18.21.1. Cer�ficado de Garan�a válido em todo o território nacional.

18.21.2. O prazo de garan�a será de 60 meses, on-site, a contar do recebimento defini�vo dos equipamentos e de seus acessórios.

18.21.3. O atendimento no período coberto pela garan�a descrita acima será realizado, em no máximo 24 horas, contadas a par�r do comunicado
formal de defeito e sua conclusão não superior à 48 horas.

18.21.4. Informar a linha gratuita (0800) do fabricante dos equipamentos para abertura dos chamados técnicos durante o período de garan�a técnica
dos produtos ofertados.

18.21.5. Informar o site na internet do fabricante para suporte aos produtos ofertados, na qual poderão ser ob�dos os drivers tais como: (disco
rígido, interface de vídeo, interface de rede, e outros).

18.21.6. O atendimento no período coberto pela garan�a descrita acima inclui mão de obra, peças e em caso de necessidade de manutenção fora das
dependências da Enap, transportes e seguros também se aplicam a mesma garan�a.

 

19. ITEM 14 - MONITOR PARA MICROCOMPUTADOR

19.1. Monitor LED ou IPS no mínimo 23 polegadas, com relação dimensional Horizontal/Ver�cal.
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19.2. Deverá possui ajuste de altura e rotação com o microcomputador fixado.

19.3. Tempo de resposta de no mínimo 8 ms.

19.4. Resolução mínima de 1920 x 1080 @ 60 Hz.

19.5. Brilho de no mínimo 250 cd/m².

19.6. Conectores 1 (um) HDMI (digital), 1 (um) DisplayPort e 1 (um) VGA (DB15) análogo e 1 (uma) porta USB 3.0 localizadas na lateral do equipamento.

19.7. Pixel Pitch de no máximo 0,28 mm (ou menor).

19.8. Contraste de no mínimo 1000:1 (está�co) e 3000:1 (dinâmico).

19.9. Ângulo de visão horizontal e ver�cal de no mínimo 178º.

19.10. Número de cores mínimo de 16,7 milhões.

19.11. Ajustes de Imagem desejáveis: Contraste, Brilho, Posição (Ver�cal e Horizontal), Auto-ajuste, Reset (Geometria / Cor), Ajuste de imagem (fino e
grosseiro), Ni�dez, Temperatura de Cor, Controle de Cor, (RGB), Controle de Gama, Posição do Menu Digital, (Ver�cal e Horizontal), Tempo de Exibição do Menu
Digital, Idioma, posição (H/V).

19.12. Economia de Energia: Compa�vel com Energy Star.

19.13. Acessórios inclusos: Cabo de Alimentação (1,8 m), Cabo DP e/ou HDMI (1,8 m), guia de instalação.
 

20. ITEM 15 - FONES DE OUVIDO COM REDUTOR DE RUÍDO

20.1. Fone de ouvido bluetooth com cancelamento de ruídos - Headphone.

20.2. Fones de ouvido on-ear sem fio, com cancelamento de ruído a�vo, com design dobrável, leve e compacto para uso no dia a dia.

20.3. Deverá possui falantes de 32 mm que reproduzam o som de qualidade com alto desempenho proporcionando graves profundos e poderosos.

20.4. Deverá possui cancelamento de ruídos a�vo e sem fios por mais de 12 horas.

20.5. Deverá possui cabo destacável adicional, para que a música possa ser ouvida ininterruptamente no modo com fio, com ou sem o cancelamento
de ruído a�vo.

20.6. Deverá possui Microfone Remoto Embu�do que permita o controle de músicas e atender a chamadas.

20.7. Tipo: Headphone.

20.8. Autonomia de bateria de até 12 horas para reprodução sem fio com BT+ANC ligados.

20.9. Tempo de reprodução BT ligado: 22 horas.

20.10. Recarga rápida na bateria em 2 horas.

20.11. Controles de som e chamadas na concha.

20.12. Compa�vel com Android/iOSCompa�vel com aparelhos IOS e Android.

20.13. Compa�vel com sistemas Voice AssistantAcesse Siri ou Google Now a par�r do alto-falante com um simples botão.

20.14. Sensibilidade: 100 dB.

20.15. Som Estéreo, Design leve e dobrável.

20.16. Cancelamento de ruídos a�vo.

20.17. Controles de música e chamadas na concha.

20.18. Cor: Preto.

20.19. Impedância: 32 Ohms.

20.20. Frequência: 20 Hz a 20 kHz.
 

21. GARANTIA E SUPORTE

21.1. Os equipamentos, com exceção do item 13, devem possuir garan�a de no mínimo 12 (doze) meses.

21.2. Durante o prazo de garan�a será subs�tuída sem ônus para a contratante, a parte ou peça defeituosa, salvo quando o defeito for provocado por
uso inadequado dos equipamentos.

21.3. A garan�a deverá contemplar defeitos de hardware e de todos os so�wares vendidos com a solução.

21.4. A garan�a deverá ser prestada pelo fabricante do equipamento ou empresa prestadora de serviços de assistência técnica devidamente
credenciada.

21.5. O atendimento será em regime 8 horas por dia, 5 dias por semana.

21.6. Esta modalidade de cobertura de garan�a deverá, obrigatoriamente, entrar em vigor a par�r da data do recebimento defini�vo dos equipamentos
fornecidos.

21.7. No caso do licitante não ser o próprio fabricante do equipamento, ele deverá apresentar documento comprovando que o produto ofertado possui
a garan�a solicitada neste termo de referência.
 

22. DA ENTREGA DO OBJETO

22.1. A entrega pela adjudicatária deverá ser realizada no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias corridos após o recebimento da Nota de Empenho.

22.2. A entrega será nas dependências da Enap: SAIS ÁREA 2-A, Setor Policial Sul, Brasília/DF, CEP 70.610-900.
 

23. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

23.1. Foram considerados para elaboração deste Termo de Referência:

23.1.1. Decreto-Lei nº 200, de 1967: Dispõe sobre a organização da Administração Federal, estabelece diretrizes para a Reforma Administra�va e dá
outras providências.

23.1.2. Lei nº 8.666, de 1993: Ins�tui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.
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23.1.3. Decreto nº 2.271, de 1997: Dispõe sobre a contratação de serviços pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá
outras providências.

23.1.4. Decreto nº 3.505, de 2000: Ins�tui a Polí�ca de Segurança da Informação nos órgãos e en�dades da Administração Pública Federal.

23.1.5. Lei nº 10.520, de 2002: Ins�tui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Cons�tuição
Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências.

23.1.6. Decreto nº 10.024, de 2019: Regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação
de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública federal.

23.1.7. Decreto nº 7.174, de 2010: Regulamenta a contratação de bens e serviços de informá�ca e automação pela Administração Pública Federal.

23.1.8. Decreto nº 7.746, de 2012: Regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para estabelecer critérios e prá�cas para a
promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional e pelas
empresas estatais dependentes, e ins�tui a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública - CISAP.

23.1.9. Decreto nº 7.892, de 2013: Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

23.1.10. Decreto nº 7.903, de 2013: Estabelece a aplicação de margem de preferência em licitações realizadas no âmbito da administração pública
federal para aquisição de equipamentos de tecnologia da informação e comunicação que menciona.

23.1.11. Instrução Norma�va SLTI nº 01, de 2010: Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de
serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências.

23.1.12. Instrução Norma�va SLTI nº 05, de 2017: Dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de
execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional.

23.1.13. Instrução Norma�va SGD nº 01, de 2019: Dispõe sobre o processo de contratação de Soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação
pelos órgãos integrantes do sistema de administração dos Recursos de Tecnologia da Informação do Poder Execu�vo Federal.

 

24. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

24.1. O ar�go 3º do Decreto nº 7.892, de 2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços (SRP), estabelece as hipóteses em que a
Administração Pública Federal pode u�lizar o SRP:

“Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:

I - quando, pelas caracterís�cas do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes.

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime
de tarefa.

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou en�dade, ou a programas de governo. ou

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quan�ta�vo a ser demandado pela Administração”.

24.2. Esta contratação enquadra-se como registro de preços no incisos II do ar�go 3º do Decreto nº 7.892, de 2013, conforme jus�fica�va.

24.3. Portanto, os aspectos par�culares que envolvem as a�vidades de subs�tuição dos equipamentos de TIC, indicam que a licitação e consequente
contratação por meio do sistema de registro de preços permi�rá a execução e pagamento na exata proporção da necessidade dos equipamentos e no tempo em
que ocorrer.

24.4. Não será admi�da a adesão tardia à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

24.5. O prazo de validade da ata de registro de preços será de doze meses.
 

25. DEVERES E RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS

25.1. Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços.

25.2. Conduzir os procedimentos rela�vos a eventuais renegociações de condições ou preços registrados.

25.3. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços.

25.4. Autorizar ou não o fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação para órgão não par�cipante da Ata de Registro de Preços, desde que
prevista no instrumento convocatório, consultando o beneficiário da Ata e verificando as condições de fornecimento, de forma a evitar extrapolações dos limites
de produ�vidade ou de capacidade mínima de fornecimento da Solução.

25.5. Definir mecanismos de comunicação com os órgãos par�cipantes, não par�cipantes, contendo:

25.5.1. As formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de o�cio, telefone, e-mail, ou sistema informa�zado, quando disponível.

25.5.2. Definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indicação de prazo e responsável, a exemplo de ordem de serviço ou
fornecimento de bens, aplicação de sanções administra�vas, alteração de item registrado em Ata por modelo equivalente ou superior.

25.6. Definir mecanismos de controle de fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação, observando, entre outros:

25.7. A definição da produ�vidade ou da capacidade mínima de fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação.

25.8. Regras para fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação aos órgãos não par�cipantes, desde que previsto no instrumento
convocatório, cujo fornecimento não poderá prejudicar os compromissos já assumidos e as futuras contratações dos órgãos par�cipantes do registro de preços.

25.9. Regras para gerenciamento da fila de fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação aos órgãos par�cipantes e não par�cipantes,
contendo prazos e formas de negociação e redistribuição da demanda, quando esta ultrapassar a produ�vidade definida ou a capacidade mínima de
fornecimento e for requerida pela CONTRATADA.
 

26. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

26.1. Os serviços serão prestados de acordo com os critérios de sustentabilidade ambiental con�dos no Art. 5º da Instrução Norma�va nº 01, de 2010,
da Secretaria de Logís�ca e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão SLTI/MPOG e no Decreto nº 7.746, de 2012, da Casa
Civil, da Presidência da República, no que couber.

26.2. Cumprir, no que couber, as exigências do inciso XI, art. 7° da Lei 12.305, de 2010, que ins�tui a Polí�ca Nacional de Resíduos Sólidos PNRS.

26.3. Cumprir, no que couber, as exigências do art. 6° da Instrução Norma�va MPOG n° 01, de 2010, que estabelece as prá�cas de sustentabilidade na
execução dos serviços.
 

27. DEVERES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
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27.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio de servidores especialmente nomeados, de acordo com a Lei nº 8.666, de 1993.

27.2. Permi�r o acesso dos técnicos da CONTRATADA às dependências da Enap, quando necessário, para realização dos serviços, de acordo com
normas e procedimentos previamente estabelecidos.

27.3. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, do valor resultante da execução dos serviços, consoante as condições estabelecidas
neste Termo de Referência.

27.4. Informar à CONTRATADA atos que possam interferir direta ou indiretamente nos serviços prestados.

27.5. No�ficar, formal e tempes�vamente, à CONTRATADA sobre quaisquer irregularidades e inconformidades observadas durante a execução do
contrato.

27.6. No�ficar a CONTRATADA quanto a defeitos ou irregularidades verificados na execução das a�vidades objeto deste Termo de Referência, bem
como quanto a qualquer ocorrência rela�va ao comportamento de seus técnicos, quando em atendimento, que venha a ser considerado prejudicial ou
inconveniente para a Enap.

27.7. Promover a fiscalização do contrato, sob os aspectos quan�ta�vos e qualita�vos, por intermédio de profissionais designados.

27.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da empresa CONTRATADA, necessários à execução do
objeto deste Termo de Referência.

27.9. Aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, os produtos e serviços entregues pela CONTRATADA.

27.10. Efetuar a homologação e dar aceite defini�vo dos serviços nos prazos estabelecidos.

27.11. Revogar e eliminar autorizações de acesso e caixas postais concedidas à CONTRATADA e a seus representantes ao final do contrato e quando
houver subs�tuições na equipe que atende a Enap.

27.12. Verificar a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos sociais trabalhistas da CONTRATADA conforme determina a lei, antes de efetuar o
pagamento devido.
 

28. DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

28.1. Cumprir fielmente as condições e exigências con�das neste Termo de Referência e seus anexos.

28.2. Manter preposto, e subs�tuto, responsáveis pela supervisão permanente dos serviços prestados, durante todo o período de vigência do contrato,
com poderes de representante legal para tratar de todos os assuntos relacionados ao contrato, em atenção aos art. 68 da Lei nº 8.666, de 1993, sem ônus
adicional para a Enap.

28.3. Fiscalizar o cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe integralmente os ônus decorrentes. Essa fiscalização se dará independentemente da
que será exercida pela Enap.

28.4. Responsabilizar-se única e exclusivamente pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da
execução do objeto do presente Termo de Referência, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias, sem qualquer
ônus adicional à Enap.

28.5. Comunicar à equipe de fiscalização do contrato, formalmente, quando verificar quaisquer condições inadequadas de execução dos serviços ou a
iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato.

28.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela equipe de fiscalização do contrato.

28.7. Responsabilizar-se pelo comportamento dos seus empregados e por quaisquer danos que estes ou seus prepostos venham porventura ocasionar
à Enap ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo durante a execução dos serviços, devendo, nesses casos, a Enap abater o valor correspondente dos
pagamentos devidos.

28.8. Instruir seus empregados quanto à obrigatoriedade de acatar as normas internas da Enap.

28.9. Subs�tuir de imediato, qualquer profissional cuja conduta seja considerada inconveniente pela Enap.

28.10. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em conformidade com art. 55,
inciso XIII, da Lei 8.666, de 1993, incluindo a atualização de documentos de controle da arrecadação de tributos e contribuições federais e outras legalmente
exigíveis.

28.11. Manter durante a vigência contratual informações atualizadas quanto ao endereço, razão social e contatos.

28.12. Atender às solicitações da Enap, de acordo com as especificações técnicas, procedimentos de controle administra�vo e cronogramas �sicos que
venham a ser estabelecidos, ou quaisquer outras solicitações inerentes ao objeto do termo de referência.

28.13. Proibir a veiculação de publicidade ou qualquer outra informação acerca do objeto do contrato, salvo se houver prévia autorização da
administração da Enap.

28.14. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, de previdência social e normas regulamentadoras da
medicina e segurança do trabalho.

28.15. Adequar os seus recursos humanos e materiais visando atender as demandas solicitadas pela Enap na medida em que não existe compromisso na
distribuição uniforme das demandas ao longo do contrato.

28.16. Entregar à Enap todos os arquivos, versões finais de produtos, documentos e quaisquer outros artefatos produzidos. A ausência de qualquer item
acarretará aplicação das sanções administra�vas.

28.17. Assinar a nota de empenho em até cinco dias úteis a par�r da convocação da Enap.
 

29. GESTÃO DO CONTRATO

29.1. Para o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato será designado representante da Enap, nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de
1993, que se responsabilizará pelo registro de todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

29.2. A fiscalização de que trata o item anterior não exclui nem reduz a responsabilidade da licitante vencedora, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Enap ou de seus agentes, em conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

29.3. O contrato será conduzido pelos seguintes atores da Enap:

29.3.1. Fiscal Técnico do Contrato Servidor representante da Área de Tecnologia da Informação, indicado pela autoridade competente dessa área
para fiscalizar tecnicamente o contrato.
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29.3.2. Fiscal Administra�vo do Contrato Representante da área administra�va, indicado formalmente pela autoridade competente dessa área para
fiscalizar o contrato quanto aos aspectos administra�vos.

29.3.3. Fiscal Requisitante do Contrato Servidor representante da Área Requisitante da Solução, indicado pela autoridade competente dessa área
para fiscalizar o contrato do ponto de vista funcional da Solução de Tecnologia da Informação.

29.3.4. Gestor do Contrato Servidor com atribuições gerenciais, designado para coordenar e comandar o processo de gestão e fiscalização da
execução contratual, indicado por autoridade competente.

 

30. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

30.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa
jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original. sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato. não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade do contrato.
 

31. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

31.1. O recebimento provisório será realizado por equipe definida pela Enap, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis após a entrega, quando será feita a
verificação das conformidades com as exigências e especificações técnicas constantes deste Edital.

31.2. Constatado o atendimento, será realizado o recebimento defini�vo, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, após o recebimento provisório.

31.3. Os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso e entregues devidamente acondicionados em suas embalagens originais e estarem dentro
do prazo de validade e em perfeitas condições de uso, de forma a permi�r completa segurança por parte da solicitante, sob pena do não recebimento defini�vo
dos mesmos.

31.4. Quando do recebimento provisório e em caso de produtos importados, a adjudicatária deverá apresentar a COMPROVAÇÃO de suas origens e a
quitação dos tributos de importação a eles referentes, sob pena de rescisão contratual e multa, conforme inciso III, do art. 3º, do Dec. 7.174, de 2010.

31.5. Na nota fiscal de venda deverão constar todos os componentes separadamente e, com seus respec�vos números de série.

31.6. A Enap rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento em desacordo com as condições deste Edital, proposta de preços e documentação da
adjudicatária.

31.6.1. Neste caso, a contratada deverá proceder a subs�tuição ou corrigir as falhas levantadas pela solicitante sem qualquer ônus para a
contratante e dentro do prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, ou demonstrar a improcedência da recusa no prazo máximo de 12 (doze) horas úteis
após o recebimento do termo de ocorrência.

31.7. A Nota Fiscal de Venda deverá ser emi�da pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ com que foi cadastrada
no sistema eletrônico (ComprasNet) e constante da Nota de Empenho, não se admi�ndo Notas Fiscais/Faturas emi�das com outros CNPJ, mesmo aqueles de
filiais ou da matriz.

31.8. Caso a contratada não possa cumprir o prazo es�pulado para a entrega total da parcela solicitada deverá apresentar jus�fica�va por escrito e
devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível e estranho à vontade das partes e, por fatos ou atos de
terceiros, reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

31.9. A solicitação de prorrogação e indicação do novo prazo de entrega do objeto deverá ser requerida e enviada para a Contratante (Enap) em até 05
(cinco) dias úteis antes do vencimento do prazo de entrega inicialmente estabelecido, ficando a critério da Enap a sua aceitação.
 

32. PAGAMENTO

32.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da data do aceite defini�vo.

32.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser acompanhada das seguintes documentações:

32.2.1. Regularidade junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço (CRF) e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal de
seu domicílio ou sede, por meio de consulta on-line junto ao SICAF.

32.2.2. Documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações decorrentes do contrato.

32.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.

32.4. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital.

32.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo
de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
CONTRATANTE.

32.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos.

32.7. Persis�ndo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administra�vo
correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

32.8. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a
CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.

32.9. Somente por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer
caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF.

32.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado
que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efe�vo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios.

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento. e

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)  I = (6/100)   I = 0,00016438
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                     365  

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

32.11. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos res�tuídos à CONTRATADA para as
correções necessárias, não respondendo a Enap por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.
 

33. PROPOSTA DE PREÇO

33.1. A licitante deverá, na forma expressa do sistema eletrônico, consignar o valor unitário e global do serviço, observado modelo de PLANILHA
DETALHADA PARA COMPOSIÇÃO DE PREÇOS constante deste Termo de Referência, conforme modelo do Anexo I.

33.2. Nos preços cotados pela licitante deverão estar inclusos todas as despesas legais incidentes (impostos, taxas, fretes, mão-de-obra, entrega e
outros insumos que os compõe), nada sendo lícito pleitear a Enap posteriormente a esse �tulo.

33.3. As propostas deverão ser apresentadas com prazo mínimo de validade de 60 (sessenta) dias.

33.4. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do licitante, de todas as condições estabelecidas no presente Termo.
 

34. DO REAJUSTE DE PREÇO

34.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.
 

35. ESTIMATIVA DE PREÇO

35.1. Por meio de pesquisa de preços, seguindo as normas da Instrução Norma�va 03 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, de
2017, chegou-se ao valor es�mado de mercado (SEI nº 0386017).

35.2. Com base na consolidação dos preços pesquisados, os valores unitários es�mados para a contratação segue abaixo:

Item Descrição Quan�dade
ENAP

Quan�dade
ol. Militar de

Brasília/MEX/DF
Valor Unitário Es�mado

1 Gimbal - estabilizador de Imagem 2   R$ 6.987,77
2 Microfone lapela sem fio para uso interno 10 10  R$ 7.597,79
3 Microfone de lapela sem fio para uso externo 8   R$ 3.199,61
4 Microfones de lapela com fio 4   R$ 1.164,84
5 Gravador de áudio digital 2   R$ 7.697,28
6 Refletores de LED – iluminador 20   R$ 2.941,45
7 Cabos SDI-HD 20 metros 7   R$ 279,77
8 Cabos SDI-HD 10 metros 7   R$ 178,62
9 Cabos SDI-HD 5 metros 3   R$ 103,18

10 Cartões de memória SDXD 20   R$ 279,79

11 kit Carregador Duplo+2 baterias Sony NP-FW50 - Sony Alpha
A6300 1   R$ 761,78

12 Câmera de Vídeo Ptz Full HD 4   R$ 29.368,27
13 Estação de Trabalho para produção e edição de vídeos 6 2  R$ 44.677,70
14 Monitor para microcomputador 12 15  R$ 1.759,07
15 Fones de ouvido com cancelamento de ruído 10   R$ 698,39

 

36. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

36.1. As despesas decorrentes desta contratação serão atendidas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício
de 2020, a cargo da Fundação Escola Nacional de Administração Pública.
 

37. CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO

37.1. Os bens e serviços constantes do objeto, por suas caracterís�cas, classificam-se como comuns, pois possuem padrões de desempenho e
qualidade que podem ser obje�vamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.
 

38. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

38.1. MODALIDADE DA LICITAÇÃO

38.1.1. A licitação será realizada na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, em observância ao Decreto nº 10.024, de 2019.

38.1.2. Esta modalidade de licitação jus�fica-se no fato de que o mercado possui vários fornecedores capazes de ofertar os serviços que atendem às
especificações técnicas constantes deste Termo de Referência e seus Anexos.

38.1.3. No que tange à modalidade da licitação, Pregão, os bens e serviços demandados, neste Termo de Referência, são serviços de natureza
comum, definidos como con�nuos, essenciais e obrigatórios no ambiente de Tecnologia da Informação. Nesse sen�do, a modalidade definida está
embasada por decisões e recomendações do TCU, conforme pode ser entendido no Acórdão 1.114/2006 Plenário.

38.2. TIPO DA LICITAÇÃO

38.2.1. Será adotado o �po de licitação MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM, conforme disciplinado no art. 9º do Decreto nº 7174, de 2010.
 

39. SANÇÕES

39.1. Com fundamento no ar�go 7º, da Lei nº 10.520, de 2002 e no Decreto nº 10.024, de 2019, ficará impedida de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada no SICAF e no cadastro de fornecedores do CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,
garan�da a ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e demais cominações legais a CONTRATADA que:

39.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/re�rar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta.

39.1.2. Apresentar documentação falsa.
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39.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame.

39.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto.

39.1.5. Não man�ver a proposta.

39.1.6. Cometer fraude fiscal.

39.1.7. Comportar-se de modo inidôneo.

39.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de par�cipação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

39.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade
civil e criminal, às seguintes sanções:

39.3.1. Multa:

39.3.1.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injus�ficado, sobre o valor dos itens em atraso, até o limite de 30 (trinta) dias
corridos.

39.3.1.2. Após o trigésimo dia, moratória de 1,00% (um por cento) ao dia sobre o valor dos itens em atraso, limitada ao percentual de 10% (dez
por cento).

39.3.1.3. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto contratado (empenho), no caso de inexecução total ou parcial
das obrigações assumidas, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere ao valor total
contratado.

39.3.1.4. A multa aplicada não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas neste
Edital.

39.3.1.5. A multa, aplicada após regular processo administra�vo, será descontada da garan�a do respec�vo contratado, quando houver ou dos
créditos a receber.

39.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos.

39.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumula�vamente com a sanção de impedimento.

39.5. As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de dez dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Enap, quando
for o caso.

39.6. As sanções previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou, no caso das multas, cumula�vamente com outras,
sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

39.7. Se o atraso ocorrer por comprovado impedimento ou por mo�vo de força maior, devidamente jus�ficado e aceito pela Enap, a CONTRATADA
ficará isenta das penalidades mencionadas neste item.

39.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e, no caso de impedimento
de licitar, a CONTRATADA será descredenciada perante o Sistema por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e das demais
cominações legais.

39.9. Qualquer penalidade aplicada será precedida da observância do contraditório e da ampla defesa.

39.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

39.11. A aplicação das sanções previstas não exclui a possibilidade de responsabilidade da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à União.
 

40. SUBCONTRATAÇÃO

40.1. É vedada a subcontratação no todo ou em parte do objeto deste Termo de Referência, sob pena de anulação da contratação.
 

41. AUMENTO E SUPRESSÃO DOS QUANTITATIVOS

41.1. No interesse da Administração, o objeto deste TERMO DE REFERÊNCIA poderá ser suprimido ou aumentado até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do objeto, facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no art. 65, § 1º e 2º, inciso II,
da Lei nº 8.666, de 1993.
 

42. DA GARANTIA CONTRATUAL

42.1. Será exigida da contratada, no momento da assinatura do contrato, a prestação de garan�a contratual pela execução das obrigações assumidas,
no valor de 5% do valor contratado, cabendo à contratada optar por uma das modalidades previstas em lei: caução em dinheiro ou �tulo da dívida pública,
fiança bancária e seguro-garan�a.

42.2. A garan�a prestada pela contratada será liberada ou res�tuída após o término do contrato, caso não haja pendências, observado o disposto no
art. 56, § 4º, da Lei nº 8.666, de 1993, se for o caso.

42.3. Se a garan�a for u�lizada em pagamento de qualquer obrigação, a contratada se obrigará a fazer a respec�va reposição, no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis, a contar da data em que for no�ficada pela contratante.

42.4. Quando se tratar de caução em dinheiro, a contratada fará o devido recolhimento em en�dade bancária e conta indicada pela contratante. Em se
tratando de fiança bancária, deverá constar do instrumento a renúncia expressa pelo fiador dos bene�cios previstos nos arts. 827 e 836 do Código Civil.

42.5. Encerrada a vigência contratual, a empresa solicitará a devolução da garan�a ao fiscal do contrato através de documento contendo o �mbre da
empresa e assinado pelo responsável.

42.6. A área responsável irá elaborar o�cio autorizando a contratada a re�rar o valor junto à ins�tuição em que se encontra a garan�a.
 

43. CONTRATO

43.1. A Enap convocará a adjudicatária, para assinar a Ata de Registro de Preços, a qual terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
no�ficação, para comparecer à Administração, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas em Edital.
 

44. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

44.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993.
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45. ANEXOS

45.1. I - A - PLANILHA DETALHADA PARA COMPOSIÇÃO DE PREÇOS.

45.2. I - B - MATERIAIS DE REFERÊNCIA

 

 

  

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 13/2020

 

ANEXO I-A

 

PLANILHA DETALHADA PARA COMPOSIÇÃO DE PREÇOS

 

Item do Edital Descrição (Marca/Modelo) Quan�dade Valor Unitário Valor Total
1     
2     
3     
4     
5     
6     
7     
8     
9     

10     
11     
12     
13     
14     
15     

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 13/2020

 

 ANEXO I-B

 

MATERIAIS DE REFERÊNCIA

 

Imagens ilustra�vas dos materiais

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE IMAGEM ILUSTRATIVA

1 Gimbal - estabilizador de Imagem 2
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2 Microfone lapela sem fio para uso interno 20

3 Microfone de lapela sem fio para uso externo 8

4 Microfones de lapela com fio 4

5 Gravador de áudio digital 2
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6 Refletores de LED – iluminador 20

7 Cabos SDI-HD 20 metros 7

8 Cabos SDI-HD 10 metros 7

9 Cabos SDI-HD 5 metros 3
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10 Cartões de memória SDXD 20

11 kit Carregador Duplo+2 baterias Sony NP-FW50 1

12 Câmera de Vídeo Ptz Full HD 4

15 Fones de ouvido com cancelamento de ruído 10
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ANEXO II

 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 13/2020

 

VALORES UNITÁRIOS MÁXIMOS ADMISSÍVEIS

 

 

Item Descrição Valor Unitário Es�mado (R$)
1 Gimbal - Estabilizador de imagens 6.987,77
2 Microfone de lapela sem fio, para uso interno 7.597,79
3 Microfone de lapela sem fio, para uso externo 3.199,61
4 Microfone de lapela, com fio 1.164,84
5 Gravador de áudio digital 7.697,28
6 Refletor de LED - Iluminador 2.941,45
7 Cabo SDI-HD - 20 metros 279,77
8 Cabo SDI-HD - 10 metros 178,62
9 Cabo SDI-HD - 5 metros 103,18

10 Cartão de memória SDXD 279,79
11 Kit carregador duplo+ 2 bateriais Sony NP-FW50 - Sony Alpha A6300 761,78
12 Câmera de vídeo PTZ Full HD 29.368,27
13 Estação de Trabalho para produção e edição de vídeos 44.677,70
14 Monitor para microcomputador 1.759,07
15 Fone de ouvido com cancelamento de ruído 698,39

 

 

 

 

ANEXO III

 

 PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 13/2020

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

 

 À Fundação Escola Nacional de Administração Pública (Enap)

Referência: Pregão Eletrônico SRP nº 13/2020
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Item Especificação detalhada Quant. Es�mada Unidade Valor Unitário (R$) Valor Total (R$)

      

I – Os equipamentos somente serão fornecidos sob demanda da Enap.

II – Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

III – Nos preços apresentados já estão computados todos os custos decorrentes do fornecimento dos equipamentos objeto da licitação e incluídos
todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros e deslocamento de pessoal e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente sobre o objeto contratado.

IV – O prazo de garan�a dos equipamentos é de 12 (doze) meses.

V – Os materiais, as peças e os equipamentos u�lizados na execução dos serviços são novos e de primeiro uso.

VI – A empresa se compromete a efetuar a subs�tuição imediata de todo e qualquer material, peça ou equipamento u�lizado na execução dos
serviços que durante o período de garan�a venha a apresentar defeito.

V – A empresa só subs�tuirá materiais, peças e equipamentos u�lizados na execução dos serviços recomendados pelo fabricante.

Dados da empresa:

Razão social:

CNPJ (MF) nº:

Inscrição Estadual nº:

Endereço:

Telefone:                                                

CEP:                                  Cidade:                                Estado:

Endereço eletrônico:

Representante legal com poderes para assinar o contrato:

Qualificação (cargo, RG, CPF):

Banco:                              Conta corrente:                              Agência:            Localidade:

 

Local e data

 

__________________________________________

Assinatura do Representante Legal

 

 

 

 

ANEXO IV

 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 13/2020

 

MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO

 

 
 
 

FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - Enap
DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA
 
Setor SAIS Área 2A, Setor Policial Sul – CEP 70.610-900, Brasília – Distrito federal.
Tel: (61) 2020-3345 ou (61) 2020-3346

ORDEM DE FORNECIMENTO/SERVIÇO
 
1 – IDENTIFICAÇÃO

Ordem de Fornecimento nº:  Data de
Emissão:  Contrato:  

Contratada:  Vigência do Contrato:  

2 – ESPECIFICAÇÃO SERVIÇOS E VOLUMES
ITEM MATERIAL UNIDADE QUANT. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

     0,00
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DEMONSTRATIVO FINANCEIRO

VALOR TOTAL A PAGAR  
VALOR GLOBAL ESTIMADO  
SALDO ANTERIOR  
SALDO CONTRATUAL  

  

3 – INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
 
4 – DATAS E PRAZOS

Data de Entrega Hora de entrega

  

5 - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

 

 

 

_______________________________________________________

FISCAL

 

 

 

 

ANEXO V

 

 PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 13/2020

 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

 

A FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (Enap), UASG nº 114702, localizada no Setor SAIS Área 2-A, Setor Policial Sul –
CEP. 70.610-900, Brasília – Distrito Federal, pela sua Ordenadora de Despesas , nos termos da Lei nº 10.520, de 17, de julho de 2002, da Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto nº 6.204 de 05 de setembro de 2007, Decreto nº 7.892 de 23 de
janeiro de 2013, aplicando-se, subsidiariamente, à Lei nº 8.666, de 21 de julho de 1993 e demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta
apresentada no Pregão Eletrônico para Registro de Preços SRP nº 13/2020, do Processo nº 04600.001395/2020-10 e Ata de julgamento de Preços, publicada no
Diário Oficial da União e homologada pela Diretoria de Gestão Interna - DGI, em _____/_____/_____, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quan�dade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em
conformidade com as disposições a seguir:

 

1.  DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual aquisição dos materiais abaixo, especificados  no Termo de Referência – Anexo I
do Edital do Pregão no XX/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto e demais condições ofertadas nas propostas são as que seguem:
 

 

Item
 

Fornecedor: Razão social, endereço, Inscrição no CNPJ, Telefone para contato, E-mail e Representante:

Especificação Marca Modelo Unidade Quant. Preço
unitário (R$)

Prazo de
garan�a

.....        

.....        
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3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

3.1. O órgão gerenciador será a Fundação Escola Nacional de Administração Pública – Enap.

3.2. São órgãos e en�dades públicas par�cipantes do registro de preços:

              
 

Item
Órgão XXX Órgão XXX Órgão XXX Órgão XXX

Quan�dade Quan�dade Quan�dade Quan�dade
....     
....     
....     

 

4. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Não será admi�da a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.
 

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a par�r da sua assinatura, não podendo ser prorrogada.
 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a
vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços pra�cados no mercado ou de fato que eleve o custo
do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço pra�cado no mercado por mo�vo superveniente, a Administração convocará o(s)
fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores pra�cados pelo mercado

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor pra�cado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade.

6.5. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

6.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador
poderá:

6.6.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da
penalidade se confirmada a veracidade dos mo�vos e comprovantes apresentados; e

6.6.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.7. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.8. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.8.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.8.2. não re�rar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem jus�fica�va aceitável;

6.8.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles pra�cados no mercado; ou

6.8.4. sofrer sanção administra�va cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administra�vo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s)
par�cipante(s).

6.9. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.8.1, 6.8.2 e 6.8.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.10. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o
cumprimento da ata, devidamente comprovados e jus�ficados:

6.10.1. por razão de interesse público; ou 

6.10.2. a pedido do fornecedor. 
 

7. PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço
(art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892, de 2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos par�cipantes, caso
no qual caberá ao respec�vo órgão par�cipante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892, de 2013)

7.3. O órgão par�cipante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892, de 2013, dada a
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
 

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor
registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quan�ta�vos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei
nº 8.666, de 1993, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7.892, de 2013.

8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admi�da a contratação dos itens nas seguintes hipóteses.

8.4. contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quan�ta�vos definidos no certame; ou

8.5. contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase
de lances



21/08/2020 SEI/ENAP - 0434460 - Edital de Licitação

https://sei.enap.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=434740&infra_sis… 32/37

8.6. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao
do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, § 4º do Decreto n. 7.892, de 2013.

8.7. As questões decorrentes da u�lização da presente Ata, que não possam ser dirimidas administra�vamente, serão processadas e julgadas pela
Jus�ça Federal, no foro da cidade de Brasília/DF, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

8.8. E, por assim estarem justas e acertadas, foi lavrado o presente instrumento e disponibilizado por meio eletrônico através do Sistema Eletrônico de
Informações – SEI, conforme RESOLUÇÃO nº 09, publicada no Bole�m Interno da Fundação Escola Nacional de Administração Pública nº 33, de 04 de agosto de
2015, o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes.

 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR
 
 

______________________________
(Assinado eletronicamente)

Alana Regina Biagi Silva Lisboa
Diretora de Gestão Interna

 
 
 

FORNECEDOR
 
 

_____________________________
(Assinado eletronicamente)

XXXXXXXXXXX
Empresa

 

 

 

 

 

ANEXO VI

 

 PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 13/2020

 

MINUTA DE CONTRATO

 

 

TERMO DE CONTRATO Nº XX/2020, QUE FAZEM ENTRE SI
FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA - ENAP. E A EMPRESA ..........................

PROCESSO nº 04600.001395/2020-10

 

 

A  Fundação Escola Nacional de Administração Pública (Enap), com sede no SAIS área 2-A, na cidade de Brasília - DF, inscrito(a) no CNPJ sob o nº
00.627.612/0001-09, neste ato representada pela Diretora de Gestão Interna, Alana Regina Biagi Silva Lisboa, CPF sob o nº 033.846.009-83 e Carteira de
Iden�dade sob o nº 7.199.575-5, nomeada pela Portaria ME nº 13.447, de 02 de junho de 2020, com competência delegada pela Portaria MPDG nº 411, de 30
de novembro de 2017 e Portaria Enap nº 61, de 14 de fevereiro de 2018, publicada no Diário Oficial da União em 19 de fevereiro de 2018 e atribuições
conferidas pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nº 10.369, de 22 de maio de 2020, portadora da matrícula funcional nº 1441340, doravante
denominada CONTRATANTE, e a empresa ........................ , inscrita no CNPJ/MF sob o nº .................., sediada no ............................ doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo ......................., portador da Carteira de Iden�dade nº ..................., e CPF nº .............., tendo em vista o
que consta no Processo nº 04600.001395/2020-10 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de
2002 e na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº XX/2020, por Sistema de Registro de Preços,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de materiais e equipamentos de informá�ca, conforme especificações e quan�ta�vos
estabelecidos no Termo de Referência, anexo I do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, iden�ficado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

ITEM
 

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

CÓDIGO
CATMAT UNIDADE QUANT. PREÇO

UNITÁRIO (R$)
1      
2      
3      
...      

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
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2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é 12 (doze) meses a contar da data de assinatura.
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o
exercício de 20...., na classificação abaixo:

4.1.1. Gestão/Unidade: 

4.1.2. Nota de Empenho:

4.1.3. Fonte:

4.1.4. Programa de Trabalho: 

4.1.5. Elemento de Despesa: 

4.1.6. PI:
 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da data do aceite defini�vo.

5.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser acompanhada das seguintes documentações:

5.2.1. Regularidade junto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço (CRF) e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal
de seu domicílio ou sede, por meio de consulta on-line junto ao SICAF.

5.2.2. Documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações decorrentes do contrato.

5.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada.

5.4. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital.

5.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo
de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
CONTRATANTE.

5.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos.

5.7. Persis�ndo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administra�vo
correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

5.8. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a
CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.9. Somente por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer
caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE, não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF.

5.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado
que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efe�vo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios.

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento. e

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)                        I = (6/100)                      I = 0,00016438

                                          365                          

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

5.11. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos res�tuídos à CONTRATADA para as
correções necessárias, não respondendo a Enap por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.
 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida da contratada, no momento da assinatura do contrato, a prestação de garan�a contratual pela execução das obrigações assumidas,
no valor de 5% do valor contratado, cabendo à contratada optar por uma das modalidades previstas em lei: caução em dinheiro ou �tulo da dívida pública,
fiança bancária e seguro-garan�a.

7.2. A garan�a prestada pela contratada será liberada ou res�tuída após o término do contrato, caso não haja pendências, observado o disposto no
art. 56, § 4º, da Lei nº 8.666, de 1993, se for o caso.

7.3. Se a garan�a for u�lizada em pagamento de qualquer obrigação, a contratada se obrigará a fazer a respec�va reposição, no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis, a contar da data em que for no�ficada pela contratante.
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7.4. Quando se tratar de caução em dinheiro, a contratada fará o devido recolhimento em en�dade bancária e conta indicada pela contratante. Em se
tratando de fiança bancária, deverá constar do instrumento a renúncia expressa pelo fiador dos bene�cios previstos nos arts. 827 e 836 do Código Civil.

7.5. Encerrada a vigência contratual, a empresa solicitará a devolução da garan�a ao fiscal do contrato através de documento contendo o �mbre da
empresa e assinado pelo responsável.

7.6. A área responsável irá elaborar o�cio autorizando a contratada a re�rar o valor junto à ins�tuição em que se encontra a garan�a.
 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. O recebimento provisório será realizado por equipe definida pela Enap, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis após a entrega, quando será feita a
verificação das conformidades com as exigências e especificações técnicas constantes deste Edital.

8.2. Constatado o atendimento, será realizado o recebimento defini�vo, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, após o recebimento provisório.

8.3. Os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso e entregues devidamente acondicionados em suas embalagens originais e estarem dentro
do prazo de validade e em perfeitas condições de uso, de forma a permi�r completa segurança por parte da solicitante, sob pena do não recebimento defini�vo
dos mesmos.

8.4. Quando do recebimento provisório e em caso de produtos importados, a adjudicatária deverá apresentar a COMPROVAÇÃO de suas origens e a
quitação dos tributos de importação a eles referentes, sob pena de rescisão contratual e multa, conforme inciso III, do art. 3º, do Dec. 7.174, de 2010.

8.5. Na nota fiscal de venda deverão constar todos os componentes separadamente e, com seus respec�vos números de série.

8.6. A Enap rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento em desacordo com as condições deste Edital, proposta de preços e documentação da
adjudicatária.

8.6.1. Neste caso, a contratada deverá proceder a subs�tuição ou corrigir as falhas levantadas pela solicitante sem qualquer ônus para a
contratante e dentro do prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, ou demonstrar a improcedência da recusa no prazo máximo de 12 (doze) horas úteis
após o recebimento do termo de ocorrência.

8.7. A Nota Fiscal de Venda deverá ser emi�da pela própria contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ com que foi cadastrada
no sistema eletrônico (ComprasNet) e constante da Nota de Empenho, não se admi�ndo Notas Fiscais/Faturas emi�das com outros CNPJ, mesmo aqueles de
filiais ou da matriz.

8.8. Caso a contratada não possa cumprir o prazo es�pulado para a entrega total da parcela solicitada deverá apresentar jus�fica�va por escrito e
devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível e estranho à vontade das partes e, por fatos ou atos de
terceiros, reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.

8.9. A solicitação de prorrogação e indicação do novo prazo de entrega do objeto deverá ser requerida e enviada para a Contratante (Enap) em até 05
(cinco) dias úteis antes do vencimento do prazo de entrega inicialmente estabelecido, ficando a critério da Enap a sua aceitação.
 

9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

9.1. Para o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato será designado representante da Enap, nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de
1993, que se responsabilizará pelo registro de todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou
defeitos observados.

9.2. A fiscalização de que trata o item anterior não exclui nem reduz a responsabilidade da licitante vencedora, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Enap ou de seus agentes, em conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3. O contrato será conduzido pelos seguintes atores da Enap:

9.3.1. Fiscal Técnico do Contrato Servidor representante da Área de Tecnologia da Informação, indicado pela autoridade competente dessa área
para fiscalizar tecnicamente o contrato.

9.3.2. Fiscal Administra�vo do Contrato Representante da área administra�va, indicado formalmente pela autoridade competente dessa área para
fiscalizar o contrato quanto aos aspectos administra�vos.

9.3.3. Fiscal Requisitante do Contrato Servidor representante da Área Requisitante da Solução, indicado pela autoridade competente dessa área
para fiscalizar o contrato do ponto de vista funcional da Solução de Tecnologia da Informação.

9.3.4. Gestor do Contrato Servidor com atribuições gerenciais, designado para coordenar e comandar o processo de gestão e fiscalização da
execução contratual, indicado por autoridade competente.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio de servidores especialmente nomeados, de acordo com a Lei nº 8.666, de 1993.

10.2. Permi�r o acesso dos técnicos da CONTRATADA às dependências da Enap, quando necessário, para realização dos serviços, de acordo com
normas e procedimentos previamente estabelecidos.

10.3. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à CONTRATADA, do valor resultante da execução dos serviços, consoante as condições estabelecidas
neste Termo de Referência.

10.4. Informar à CONTRATADA atos que possam interferir direta ou indiretamente nos serviços prestados.

10.5. No�ficar, formal e tempes�vamente, à CONTRATADA sobre quaisquer irregularidades e inconformidades observadas durante a execução do
contrato.

10.6. No�ficar a CONTRATADA quanto a defeitos ou irregularidades verificados na execução das a�vidades objeto deste Termo de Referência, bem
como quanto a qualquer ocorrência rela�va ao comportamento de seus técnicos, quando em atendimento, que venha a ser considerado prejudicial ou
inconveniente para a Enap.

10.7. Promover a fiscalização do contrato, sob os aspectos quan�ta�vos e qualita�vos, por intermédio de profissionais designados.

10.8. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da empresa CONTRATADA, necessários à execução do
objeto deste Termo de Referência.

10.9. Aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, os produtos e serviços entregues pela CONTRATADA.

10.10. Efetuar a homologação e dar aceite defini�vo dos serviços nos prazos estabelecidos.

10.11. Revogar e eliminar autorizações de acesso e caixas postais concedidas à CONTRATADA e a seus representantes ao final do contrato e quando
houver subs�tuições na equipe que atende a Enap.
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10.12. Verificar a regularidade da situação fiscal e dos recolhimentos sociais trabalhistas da CONTRATADA conforme determina a lei, antes de efetuar o
pagamento devido.
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Cumprir fielmente as condições e exigências con�das neste Termo de Referência e seus anexos.

11.2. Manter preposto, e subs�tuto, responsáveis pela supervisão permanente dos serviços prestados, durante todo o período de vigência do contrato,
com poderes de representante legal para tratar de todos os assuntos relacionados ao contrato, em atenção aos art. 68 da Lei nº 8.666, de 1993, sem ônus
adicional para a Enap.

11.3. Fiscalizar o cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe integralmente os ônus decorrentes. Essa fiscalização se dará independentemente da
que será exercida pela Enap.

11.4. Responsabilizar-se única e exclusivamente pelo pagamento de todos os encargos e demais despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da
execução do objeto do presente Termo de Referência, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, fundiárias, sem qualquer
ônus adicional à Enap.

11.5. Comunicar à equipe de fiscalização do contrato, formalmente, quando verificar quaisquer condições inadequadas de execução dos serviços ou a
iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato.

11.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela equipe de fiscalização do contrato.

11.7. Responsabilizar-se pelo comportamento dos seus empregados e por quaisquer danos que estes ou seus prepostos venham porventura ocasionar
à Enap ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo durante a execução dos serviços, devendo, nesses casos, a Enap abater o valor correspondente dos
pagamentos devidos.

11.8. Instruir seus empregados quanto à obrigatoriedade de acatar as normas internas da Enap.

11.9. Subs�tuir de imediato, qualquer profissional cuja conduta seja considerada inconveniente pela Enap.

11.10. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em conformidade com art. 55,
inciso XIII, da Lei 8.666, de 1993, incluindo a atualização de documentos de controle da arrecadação de tributos e contribuições federais e outras legalmente
exigíveis.

11.11. Manter durante a vigência contratual informações atualizadas quanto ao endereço, razão social e contatos.

11.12. Atender às solicitações da Enap, de acordo com as especificações técnicas, procedimentos de controle administra�vo e cronogramas �sicos que
venham a ser estabelecidos, ou quaisquer outras solicitações inerentes ao objeto do termo de referência.

11.13. Proibir a veiculação de publicidade ou qualquer outra informação acerca do objeto do contrato, salvo se houver prévia autorização da
administração da Enap.

11.14. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, de previdência social e normas regulamentadoras da
medicina e segurança do trabalho.

11.15. Adequar os seus recursos humanos e materiais visando atender as demandas solicitadas pela Enap na medida em que não existe compromisso na
distribuição uniforme das demandas ao longo do contrato.

11.16. Entregar à Enap todos os arquivos, versões finais de produtos, documentos e quaisquer outros artefatos produzidos. A ausência de qualquer item
acarretará aplicação das sanções administra�vas.

11.17. Assinar a nota de empenho em até cinco dias úteis a par�r da convocação da Enap.
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Com fundamento no ar�go 7º, da Lei nº 10.520, de 2002 e no Decreto nº 10.024, de 2019, ficará impedida de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada no SICAF e no cadastro de fornecedores do CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,
garan�da a ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e demais cominações legais a CONTRATADA que:

12.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/re�rar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta.

12.1.2. apresentar documentação falsa.

12.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame.

12.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto.

12.1.5. não man�ver a proposta.

12.1.6. cometer fraude fiscal.

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo.

12.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de par�cipação, quanto ao enquadramento como
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

12.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade
civil e criminal, às seguintes sanções:

12.3.1. multa:

12.3.1.1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injus�ficado, sobre o valor dos itens em atraso, até o limite de 30 (trinta) dias
corridos.

12.3.1.2. após o trigésimo dia, moratória de 1,00% (um por cento) ao dia sobre o valor dos itens em atraso, limitada ao percentual de 10% (dez
por cento).

12.3.1.3. compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto contratado (empenho), no caso de inexecução total ou parcial
das obrigações assumidas, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere ao valor total
contratado.

12.3.1.4. a multa aplicada não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas neste
Edital.

12.3.1.5. a multa, aplicada após regular processo administra�vo, será descontada da garan�a do respec�vo contratado, quando houver ou dos
créditos a receber.

12.3.2. impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos.

12.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumula�vamente com a sanção de impedimento.
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12.5. As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de dez dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Enap, quando
for o caso.

12.6. As sanções previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas de forma isolada ou, no caso das multas, cumula�vamente com outras,
sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

12.7. Se o atraso ocorrer por comprovado impedimento ou por mo�vo de força maior, devidamente jus�ficado e aceito pela Enap, a CONTRATADA
ficará isenta das penalidades mencionadas neste item.

12.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e, no caso de impedimento
de licitar, a CONTRATADA será descredenciada perante o Sistema por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Termo de Referência e das demais
cominações legais.

12.9. Qualquer penalidade aplicada será precedida da observância do contraditório e da ampla defesa.

12.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

12.11. A aplicação das sanções previstas não exclui a possibilidade de responsabilidade da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados à União.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

13.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

13.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administra�va prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indica�vo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

13.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. indenizações e multas.
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

14.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos
previstos em lei.

14.2. É permi�do à CONTRATADA caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Norma�va SEGES/ME nº 53, de 2020.

14.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo adi�vo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da
cessionária, bem como da cer�ficação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em
vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

14.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria des�nado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com
o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da u�lização de ins�tutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
 

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e
demais normas federais de licitações e contratos administra�vos e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666,
de 1993.
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1. O Foro para solucionar os li�gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária do Distrito Federal,
com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas que surgirem na execução do presente Instrumento.

18.2.   Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado e disponibilizado por meio eletrônico através do Sistema
Eletrônico de Informações – SEI, conforme RESOLUÇÃO nº 09, publicada no Bole�m Interno da Escola Nacional de Administração Pública nº 33, de 04 de agosto
de 2015, a, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

 

CONTRATANTE CONTRATADA
 

                   
              

(Assinado eletronicamente)
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(Assinado eletronicamente)
Alana Regina Biagi Silva Lisboa

Diretora de Gestão Interna 
                          

xxxxxxxx
Empresa

 
TESTEMUNHA

 
(Assinado eletronicamente)

 

 
TESTEMUNHA

   
(Assinado eletronicamente)

 

 

 

 

 

 

 

 


